
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2000153 - RJ (2022/0021295-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VERDEAZUL ADMINISTRADORA LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DE LACERDA CAMPOS - MG074828

FABIANA DINIZ ALVES - MG098771
ALEXANDRE VICTOR SILVA ABREU - MG167857
DANIEL JARDIM SENA - MG112797
GABRIEL CAMPOS CUNHA - MG114337
MAGNUS DA SILVA GUIMARAES - MG090868

AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
ADVOGADOS : DANIEL KOBAYASHI DE PINHO - DF035919

MARLEI ROCHA DE SOUZA - DF041464
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATVOS. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CONTRATO ENTRE EMPRESA TRANSPORTADORA E 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. TRANSPORTE DE 
CARGA. ROUBO. FORÇA MAIOR. FALHA NA UTILIZAÇÃO DE MECANISMOS DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS. COMPROVAÇÃO. CAUSA DE EXCLUSÃO DA 
RESPONSABILIDADE. NÃO COMPROVADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que, se não for demonstrado 
que a transportadora não adotou as cautelas que razoavelmente dela se poderia 
esperar, o roubo de carga constitui motivo de força maior a isentar sua 
responsabilidade.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou falha da empresa contratada em relação à utilização dos mecanismos 
de gerenciamento de risco do transporte da carga postal. In casu, rever tal 
entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2000153 - RJ (2022/0021295-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VERDEAZUL ADMINISTRADORA LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DE LACERDA CAMPOS - MG074828

FABIANA DINIZ ALVES - MG098771
ALEXANDRE VICTOR SILVA ABREU - MG167857
DANIEL JARDIM SENA - MG112797
GABRIEL CAMPOS CUNHA - MG114337
MAGNUS DA SILVA GUIMARAES - MG090868

AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
ADVOGADOS : DANIEL KOBAYASHI DE PINHO - DF035919

MARLEI ROCHA DE SOUZA - DF041464
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATVOS. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CONTRATO ENTRE EMPRESA TRANSPORTADORA E 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. TRANSPORTE DE 
CARGA. ROUBO. FORÇA MAIOR. FALHA NA UTILIZAÇÃO DE MECANISMOS DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS. COMPROVAÇÃO. CAUSA DE EXCLUSÃO DA 
RESPONSABILIDADE. NÃO COMPROVADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que, se não for demonstrado 
que a transportadora não adotou as cautelas que razoavelmente dela se poderia 
esperar, o roubo de carga constitui motivo de força maior a isentar sua 
responsabilidade.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou falha da empresa contratada em relação à utilização dos mecanismos 
de gerenciamento de risco do transporte da carga postal. In casu, rever tal 
entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
 
 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu o 
Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que:
 
Todos os procedimentos e exigências contratuais relativos à segurança 
foram cumpridos pela Agravante, tendo sido ineficazes para evitar o roubo. 
Não obstante tais fatos, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), ora Agravada, através de um arremedo de um processo 
administrativo (SEI 53150.002175/2017-51),realizou descontos no valor de 
R$ 133.117,76 (cento e trinta e três mil, cento dezessete reais e setenta e 
seis centavos), nos pagamentos devidos à Agravante. Em suma, a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (Agravada) violou aquilo que é o 
elemento mais “sagrado” de qualquer sistema jurídico e de uma democracia: 
o princípio da imparcialidade e o da ampla defesa, não analisando os 
argumentos da Agravante. A toda maneira, a Agravada agiu de forma 
abusiva, não isenta, desprezou e desconsiderou os princípios da 
imparcialidade, razoabilidade e proporcionalidade. Nessa toada, foram 
negligenciados os seguintes fatos:1)Que o veículo possuía sistema de 
rastreamento com inteligência embarcada;2)As ferramentas de 
rastreamento estavam ativadas e em funcionamento;3)No momento da 
abordagem (assalto), o veículo circulava na sua linha (cerca eletrônica de 
atuação);4)O assalto foi realizado durante a prestação de serviços da linha 
LTR-RJ-301-A;5)O motorista foi abordado e surpreendido em um 
engarrafamento, quando estava em comboio com outros veículos da 
Agravante, pelo meliante portando arma de fogo, sendo que, 
evidentemente, sob a mira da arma de fogo e no engarrafamento, nas 
circunstâncias e peculiaridades dos fatos, focado na preservação da própria 
vida, não houve oportunidade para que o motorista acionasse o “botão de 
pânico”;6)Não se pode exigir do motorista, surpreendido com a situação, 
tomado de evidente medo por estar com UMA ARMA DE FOGOAPONTADA 
PARA SI, focado na preservação da própria vida, tivesse a frieza, sangue 
frio e tranquilidadede acionar o botão de pânico;7)Ademais, ainda que o 
botão de pânico houvesse sido acionado, no presente caso, o resultado do 
evento seria exatamente omesmo!8)Nos autos do processo administrativo 
sei 53150.002175/2017-51/pg. 7 resta claro que todas as medidas 
preventivas cabíveis foram tomadas;9)Como medida de segurança, o 
veículo roubado estava em um comboio, com outros caminhões da 
autora;10)Assim, cerca de 05 (cinco) minutos após o evento (às 2:55 do dia 
25/02/2020), o motorista Renato, condutor do outro caminhão, comunicou à 
central de monitoramento o ocorrido;11)Às 2:58h, a Polícia Militar foi 
acionada pela central de monitoramento, sendo que, após examinar o caso, 
a PM informou que o veículo estava em uma favela e que uma operação 
policial apenas poderia ser realizada na manhã do dia seguinte;12) Mesmo 
que o “botão de pânico” não tenha sido acionado, a Central de 
Monitoramento e a Polícia Militar foram imediatamente acionadas, o que 
não foi suficiente para evitar a perda da carga.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 862/879e.
É o relatório. 
 

 
 
 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto os argumentos apresentados são 
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que, se não for 
demonstrado que a transportadora não adotou as cautelas que razoavelmente dela se 
poderia esperar, o roubo de carga constitui motivo de força maior a isentar sua 
responsabilidade.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO. TRANSPORTE DE 
CARGA. ROUBO. FORÇA MAIOR. SITUAÇÃO PREVISÍVEL, PORÉM 
INEVITÁVEL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DESCUIDO POR 
PARTE DO TRANSPORTADOR. CAUSA DE EXCLUSÃO DA 
RESPONSABILIDADE.
1. O roubo, na linha do que vem professando a jurisprudência desta Corte, é 
motivo de força maior a ensejar a exclusão da responsabilidade do 
transportador que não contribuiu para o evento danoso, cuja situação é 
também prevista pela legislação aduaneira.
2. Assim, a responsabilidade, mesmo que tributária, deve ser afastada no 
caso em que demonstrada a configuração da força maior dosada com a 
inexistência de ato culposo por parte do transportador ou seu preposto.
3. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.172.027/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe de 19/3/2014.)
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. TRANSPORTE DE CARGA. ROUBO. 
MOTIVO DE FORÇA MAIOR. AUSÊNCIA DE CULPA DO 
TRANSPORTADOR. EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE 
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TRIBUTÁRIA.
I - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no momento do 
julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 
1.172.027/RJ, fixou entendimento no sentido de que o roubo de carga 
transportada constitui motivo de força maior capaz de ensejar a exclusão da 
responsabilidade tributária do transportador que não tenha contribuído para 
a concretização do evento danoso.
II - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 1.284.725/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 16/10/2018, DJe de 24/10/2018.)
 
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, consignou "falha da empresa contratada em relação à utilização dos 
mecanismos de gerenciamento de risco do transporte da carga postal.", nos seguintes 
termos (fl. 613e):

 
A ECT constatou falha da empresa contratada em relação à utilização dos 
mecanismos de gerenciamento de risco do transporte da carga postal. 
Consta do documento Comunicação Interna Sobre Ocorrências – CISO 
(TDC) 695/2017 que, conforme Parecer da área de Análise de Risco da 
Regional, “4. No momento da abordagem o veículo circulava na sua área de 
atuação e a abordagem foi feita na área de circulação da linha; 5 – No 
momento da abordagem, não houve o acionamento do botão de pânico, fato 
confirmado pelo Relatório de Posições; 6 – Consta mensagem no Relatório 
Analítico do Veículo que em 25/02/2017 às 03h29m02s ocorreu 
interferência de sinal (Possibilidade Jammer), fato também relatado pelo 
motorista no RO nº 12.586/2017-DPF/NRI/RJ; 7 – Mas há que se registrar 
que no Relatório de Sinistro foi relatado que ‘ficou evidenciado que o 
caminhão estava com problemas na integração dedados do módulo 
rastreador para o Sistema de Monitoramento, não recebendo as 
informações de localização de dados dos sensores.’ Ainda no mesmo 
relatório, consta que as providências tomadas pela Central de 
monitoramento foram com base no alerta dado por motorista de um outro 
caminhão dos Correios que estava no comboio.” (evento 1 – procadm10, fl. 
24). E, conforme Relatório nº 98/2018 CSEP01-GSEP-RJ, a ECT concluiu 
que “O problema na integração de dados do módulo rastreador para o 
sistema de monitoramento, fazendo com que a gerenciadora não recebesse 
as informações de localização e de dados dos sensores contribuiu para 
fragilizar a segurança do transporte de carga.” (evento 1 – procadm10, fl. 
45).
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
CONTRATO DE TRANSPORTE. ROUBO DE CARGA. FORÇA MAIOR. 
EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE DA TRANSPORTADORA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O roubo de carga constitui força maior e exclui a responsabilidade da 
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transportadora perante a seguradora do proprietário da mercadoria 
transportada, quando adotadas as cautelas necessárias para o transporte 
seguro da carga.
2. Portanto, há exclusão da responsabilidade da empresa pública 
transportadora pela perda da carga transportada, a qual se deu por motivo 
de ocorrência de roubo, caracterizando-se, no caso, força maior.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.580.824/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/3/2016, DJe de 22/3/2016.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE DE MERCADORIAS. 
ROUBO DE CARGA À MÃO ARMADA. SEGURO COM CLÁUSULA DE 
COBERTURA ESPECÍFICA CONTRA ROUBO. LEI 11.442/2007. 
PADRÃO DE CONDUTA DA TRANSPORTADORA INCAPAZ DE EVITAR 
O EVENTO DANOSO. BOA-FÉ OBJETIVA.
1. Controvérsia em torno da responsabilidade civil de empresa 
transportadora pelos prejuízos sofridos pelo dono da carga, em face do 
roubo da mercadoria mediante assalto à mão armada.
2. Jurisprudência consolidada do STJ, desde 1994, no sentido de que, se 
não for demonstrado que a transportadora não adotou as cautelas que 
razoavelmente dela se poderia esperar, o roubo de carga constitui motivo 
de força maior a isentar a sua responsabilidade (REsp 435.865/RJ, 2º 
Seção). 3. Apesar de o roubo à mão armada ser um fato difícil de ser 
evitado nas estradas brasileiras, os seus efeitos danosos podem ser pelo 
menos atenuados.
4. Previsão expressa do art. 13 da Lei 11.442/2007, estatuindo que toda 
operação de transporte contará com seguro contra perdas ou danos 
causados à carga.
5. Manifesta previsibilidade do risco de roubo de mercadorias nas 
operações de transporte de carga.
6. Caso dos autos em que a ré não adotou as cautelas que razoavelmente 
dela se poderia esperar para evitar ou reduzir os prejuízos patrimoniais 
advindos do roubo de carga, especialmente (a) a não contratação do seguro 
obrigatório com apólice de valor suficiente para cobrir a carga; (b) o 
parcelamento da carga até o limite da apólice durante a rota; (c) a 
comunicação à autora e à seguradora da subcontratação de terceiro para 
realização do serviço;
(d) a comunicação da rota à seguradora para eventual utilização do 
rastreamento do veículo.
7. A circunstância da adoção de rota normalmente utilizada em horário de 
movimento da via não é suficiente para demonstração das cautelas que 
razoavelmente se espera da transportadora. 8. O padrão de conduta 
exigível das transportadoras tem seu fundamento também na boa-fé 
objetiva, com incidência dos artigos 422, 113 e 187 do Código Civil.
9. Procedência parcial da demanda principal e procedência da denunciação 
da lide em face da seguradora.
10. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO POR MAIORIA.
(REsp n. 1.676.764/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para 
acórdão Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
23/10/2018, DJe de 5/11/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
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1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a ocorrência de 
roubo não exclui a responsabilidade civil do transportador quando 
constatada a ausência de adoção de medidas de segurança mínimas.
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. A revisão da conclusão do acórdão recorrido quanto à negligência da 
transportadora, afastando a excludente de responsabilidade civil, 
demandaria o reexame de matéria fática, providência inviável em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Conforme entendimento da Segunda Seção, a aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/15 não é automática, sendo cabível 
somente quando constatado o intuito protelatório, o que não se observa no 
caso.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.446.489/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/8/2019, DJe de 30/8/2019.)
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
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configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
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conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.000.153 / RJ
Número Registro: 2022/0021295-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50070286120204025101

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERDEAZUL ADMINISTRADORA LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DE LACERDA CAMPOS - MG074828

FABIANA DINIZ ALVES - MG098771
ALEXANDRE VICTOR SILVA ABREU - MG167857
DANIEL JARDIM SENA - MG112797
GABRIEL CAMPOS CUNHA - MG114337
MAGNUS DA SILVA GUIMARAES - MG090868

RECORRIDO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
ADVOGADOS : DANIEL KOBAYASHI DE PINHO - DF035919

MARLEI ROCHA DE SOUZA - DF041464

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERDEAZUL ADMINISTRADORA LOGISTICA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DE LACERDA CAMPOS - MG074828

FABIANA DINIZ ALVES - MG098771
ALEXANDRE VICTOR SILVA ABREU - MG167857
DANIEL JARDIM SENA - MG112797
GABRIEL CAMPOS CUNHA - MG114337
MAGNUS DA SILVA GUIMARAES - MG090868
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AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
ADVOGADOS : DANIEL KOBAYASHI DE PINHO - DF035919

MARLEI ROCHA DE SOUZA - DF041464

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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